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ASSESSOR JURÍDICO LEGISLATIVO 

Nome do Candidato:  

Nº Incrição:  

 

Duração: 04h:00 (quatro horas) 

Leia atentamente as instruções abaixo: 

1. Você recebeu do fiscal de sala o seguinte material: 
a) Este caderno, com 40 (quarenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, e Prova Dissertativa, 
conforme distribuição abaixo: 

 

Língua Portuguesa  Conhecimentos 
Gerais  

Matemática/Raciocínio 
Lógico 

Conhecimentos 
Específicos 

 
Prova Dissertativa 

10 05 05 20 

b) Cartão Resposta destinado às respostas das questões objetivas e a folha da prova de dissertativa. 
2. Verifique se este material está em ordem, se este caderno de prova corresponde ao cargo para qual você se 

candidatou. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal de sala. 
3. Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão Resposta, com caneta esferográfica 

de tinta na cor azul ou preta. 
4. No Cartão Resposta a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra correspondente ao número 

da questão preenchendo todo o espaço interno, com caneta esferográfica de tinta na cor azul ou preta, de forma 
contínua e densa. 

 

5. Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 (quatro) alternativas classificadas com as letras (A, B, 
C e D), mas só uma responde adequadamente à questão proposta. O candidato só deve assinalar uma alternativa. A 
marcação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta. 

6. O cartão resposta não será substituído em hipótese alguma, portanto, evite rasuras. 
7. Não é permitido o uso de calculadoras, dicionários, telefones celulares ou de qualquer outro recurso didático, 

elétrico ou eletrônico, nem o uso de qualquer acessório que cubra as orelhas do candidato. 
8. O candidato somente poderá levar o        caderno de prova 02 (duas) horas após o início da prova. 
9. Os (03) três últimos candidatos somente poderão retirar-se da sala de prova simultaneamente e devem fazê- lo 

após a assinatura da ata de sala. 

10. A saída para banheiro, tomar medicamento e água só serão permitidas se acompanhada por um fiscal. 
11. Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o seu cartão respostas. 

 

GABARITO DO CANDIDATO – RASCUNHO (Destaque aqui) 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Tecnologias digitais e os desafios da informação contemporânea 

 
A expansão das tecnologias digitais transformou profundamente a forma como a sociedade produz, comparƟlha e 
consome informação. Se antes o acesso ao conhecimento estava limitado a livros impressos, periódicos 
especializados ou aulas presenciais, hoje é possível encontrar conteúdos diversificados em tempo real, disponíveis 
em múlƟplas plataformas. 
 
Entretanto, esse cenário não é isento de desafios. A facilidade de acesso também abriu espaço para a disseminação 
de informações falsas, exigindo que o leitor desenvolva competências críƟcas para avaliar a confiabilidade das fontes. 
Além disso, a velocidade com que as noơcias circulam pode gerar a sensação de excesso de dados, dificultando a 
seleção do que realmente é relevante. 
 
Nesse contexto, a educação assume um papel central: formar leitores capazes de interpretar, filtrar e analisar a 
informação de maneira consciente. Mais do que acumular dados, trata-se de aprender a uƟlizá-los de forma éƟca e 
responsável, em beneİcio da coleƟvidade. 
 

Autor: Lima Júnior. J. H. G de. (2025). Tecnologias digitais e os desafios da informação contemporânea.  
 

QUESTÃO 01 
O texto ressalta que a expansão das tecnologias 
digitais modificou de maneira significaƟva a relação 
da sociedade com a informação. Considerando esse 
contexto, pode-se afirmar que a principal mudança 
apontada pelo autor foi: 
A) A eliminação definiƟva dos suportes İsicos, como 

livros e periódicos, em favor dos meios digitais. 
B) A transição obrigatória do ensino tradicional 

presencial para modelos exclusivamente virtuais. 
C) A ampliação das possibilidades de acesso, 

permiƟndo contato imediato e variado com 
conteúdo em diferentes plataformas. 

D) A consolidação de um ambiente informacional 
isento de falhas, no qual prevalece a confiabilidade 
absoluta das fontes. 

 
QUESTÃO 02 
Ao discuƟr os desafios decorrentes da facilidade de 
acesso à informação, o texto enfaƟza um fenômeno 
que ameaça a qualidade do conhecimento difundido. 
Esse fenômeno corresponde: 
A) À maior parƟcipação popular em debates públicos, 

que fragiliza o discurso acadêmico especializado. 
B) À disseminação de informações não verificadas, 

que exige do leitor habilidades críƟcas para 
disƟnguir veracidade e falsidade. 

C) À progressiva marginalização dos livros impressos, 
reduzindo o valor das fontes İsicas tradicionais. 

D) Ao enfraquecimento do interesse social pela 
leitura, resultado da presença massiva das mídias 
digitais. 

 

QUESTÃO 03 
A referência à “sensação de excesso de dados” no 
texto está vinculada: 
A) À intensidade e rapidez da circulação de conteúdo, 

que pode comprometer a capacidade de seleção do 
que é relevante. 

B) Ao suposto desinteresse dos leitores 
contemporâneos pela filtragem da informação. 

C) À inexistência de ferramentas tecnológicas capazes 
de organizar as noơcias de modo eficaz. 

D) À crença de que o acúmulo indiscriminado de 
informações consƟtui, por si só, um indicaƟvo de 
conhecimento sólido. 

 
QUESTÃO 04 
No que concerne ao papel da educação no cenário 
informacional descrito, o texto sugere que sua função 
primordial é: 
A) Restringir a circulação das noơcias e controlar as 

plataformas de informação disponíveis ao público. 
B) SubsƟtuir completamente as práƟcas tradicionais 

de leitura e ensino pelas experiências digitais 
interaƟvas. 

C) Formar sujeitos capazes de memorizar e acumular 
dados em larga escala, independentemente de sua 
uƟlidade social. 

D) Promover o desenvolvimento de competências de 
análise, interpretação e uso éƟco da informação 
em prol da coleƟvidade. 
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QUESTÃO 05 
De acordo com a reflexão final do texto, o senƟdo mais 
amplo do uso da informação na sociedade 
contemporânea deve estar orientado: 
A) Para o fortalecimento do poder individual e o 

aproveitamento compeƟƟvo dos dados 
disponíveis. 

B) Para a superação total dos métodos tradicionais de 
ensino em beneİcio de modelos virtuais exclusivos. 

C) Para a construção de práƟcas conscientes, éƟcas e 
responsáveis que visem não apenas ao indivíduo, 
mas ao bem comum. 

D) Para o consumo imediato de conteúdos digitais, 
sem necessidade de avaliação críƟca quanto à sua 
relevância. 

 
 

QUESTÃO 06 
O texto discute como a circulação de informações no 
ambiente digital tem se tornado cada vez mais 
acelerada. Considerando as regras de concordância 
verbal da norma-padrão, analise as reescritas abaixo 
do trecho: 
 “As tecnologias digitais têm impactado diretamente a 
forma como as pessoas se comunicam”  
Assinale a alternaƟva que mantém a correção 
gramaƟcal caso o sujeito passe para o singular: 
A) As tecnologias digitais têm impactado diretamente 

a forma como as pessoas se comunicam. 
B) A tecnologia digital tem impactado diretamente a 

forma como as pessoas se comunica. 
C) A tecnologia digital tem impactado diretamente a 

forma como as pessoas se comunicam. 
D) A tecnologia digital têm impactado diretamente a 

forma como as pessoas se comunica. 
 
 

QUESTÃO 07 
No texto, observa-se a referência à necessidade de 
uma postura críƟca e consciente diante do excesso de 
informações. Considerando as regras de concordância 
nominal, avalie as reescritas do excerto e assinale a 
correta: 
“É preciso desenvolver uma postura críƟcas e 
consciente diante da mulƟplicidade de dados 
disponíveis”. 
A) É preciso desenvolver uma postura críƟcas e 

consciente diante da mulƟplicidade de dados 
disponíveis. 

B) É preciso desenvolver uma postura críƟca e 
conscientes diante da mulƟplicidade de dados 
disponíveis. 

C) É preciso desenvolver posturas críƟca e consciente 
diante da mulƟplicidade de dados disponíveis. 

D) É preciso desenvolver posturas críƟcas e conscientes 
diante da mulƟplicidade de dados disponíveis. 

QUESTÃO 08 
O excerto do texto afirma: “No cenário 
contemporâneo, as tecnologias digitais transformaram 
significaƟvamente as interações humanas”.  
Considerando os usos da vírgula segundo a norma-
padrão da língua portuguesa, analise as alternaƟvas e 
assinale a correta: 
A) A supressão da vírgula após “contemporâneo” 

comprometeria a clareza sintáƟca, pois eliminaria a 
necessária separação de um adjunto adverbial 
deslocado. 

B) A vírgula uƟlizada após “contemporâneo” é 
facultaƟva, uma vez que se trata de adjunto 
adverbial de extensão reduzida, e sua ausência não 
comprometeria nem a clareza nem a correção 
gramaƟcal. 

C) A presença da vírgula após “contemporâneo” 
jusƟfica-se exclusivamente pela intenção esƟlísƟca 
do autor, não havendo respaldo normaƟvo em 
regras de colocação de adjuntos adverbiais. 

D) A vírgula após “contemporâneo” é obrigatória em 
qualquer circunstância, independentemente da 
extensão ou da posição do adjunto adverbial no 
enunciado. 

 
QUESTÃO 09 
No excerto “Esse processo nos mostra que a adaptação 
às novas tecnologias é inevitável”, observa-se o uso do 
pronome oblíquo átono “nos” em ênclise à forma 
verbal “mostra”. Considerando as regras normaƟvas 
da colocação pronominal no português brasileiro 
formal, analise as alternaƟvas a seguir e assinale a 
correta. 
A) A forma registrada no texto (“nos mostra”) 

consƟtui exemplo de próclise jusƟficada pela 
presença de um elemento atraƟvo anterior (“esse 
processo”), sendo, portanto, adequada ao padrão 
culto. 

B) A posição do pronome oblíquo “nos” após o verbo 
é incorreta no padrão culto da língua, devendo ser 
subsƟtuída obrigatoriamente pela forma proclíƟca 
(“nos mostra”). 

C) A ênclise apresentada no trecho é obrigatória, pois 
ocorre em início de oração, contexto no qual a 
gramáƟca normaƟva restringe o uso da próclise. 

D) Tanto a próclise (“nos mostra”) quanto a ênclise 
(“mostra-nos”) são incorretas no português formal, 
devendo-se empregar apenas a mesóclise em tais 
contextos. 
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QUESTÃO 10 
Analise o parágrafo abaixo: 
“A adaptabilidade surge como habilidade 
indispensável, já que novas demandas sociais e 
profissionais emergem em ritmo acelerado. Nesse 
cenário, a capacidade de aprender conƟnuamente 
torna-se diferencial compeƟƟvo”. 
Neste trecho, observa-se a recorrência de pronomes e 
conectores que contribuem para a progressão 
temáƟca e a manutenção da coesão referencial e 
sequencial. Considerando esse aspecto, analise as 
proposições abaixo, que tratam do papel desses 
elementos do trecho: 
A) O emprego da expressão “já que” estabelece uma 

relação de concessão entre as orações, 
funcionando como arƟculador de ideias contrárias 
no período. 

B) O conector “Nesse cenário” funciona como 
mecanismo de retomada anafórica, estabelecendo 
vínculo coesivo com o contexto anteriormente 
exposto, sem introduzir novo referente. 

C) A palavra “conƟnuamente” desempenha função 
coesiva de retomada lexical, garanƟndo a ligação 
semânƟca entre as duas orações do período. 

D) O uso do arƟgo definido em “A adaptabilidade” 
representa caso ơpico de coesão catafórica, pois 
antecipa um termo que será detalhado apenas 
posteriormente no texto. 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 
 
QUESTÃO 11 
Em julho de 2025, o Congresso Nacional aprovou um 
projeto apelidado de “devastaƟon bill”, que representa 
o mais significaƟvo retrocesso nas políƟcas ambientais 
do país em quatro décadas.  
 
Sobre essa proposta de lei, qual das afirmaƟvas abaixo 
está correta? 
A) A lei amplia a fiscalização ambiental, exigindo 

relatórios detalhados e anuais sobre o impacto nas 
áreas indígenas. 

B) O projeto exige estudo de impacto ambiental para 
qualquer aƟvidade econômica, sem exceções. 

C) Ele permite que projetos de risco médio obtenham 
licenciamento ambiental com autodeclaração on-
line, sem avaliação prévia. 

D) O presidente vetou imediatamente o projeto assim 
que foi aprovado, mantendo as leis anteriores 
intactas. 

 
 
 
 

QUESTÃO 12 
De acordo com a ConsƟtuição Federal de 1988, a 
organização políƟco-administraƟva da República 
FederaƟva do Brasil compreende a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios. Considerando esse 
tema, assinale a alternaƟva correta: 
A) Os territórios federais têm autonomia políƟca, tal 

como os estados e municípios. 
B) Os estados possuem consƟtuições própria, desde 

que respeitem os princípios da ConsƟtuição 
Federal.  

C) O Distrito Federal pode ser dividido em municípios, 
assim como os estados. 

D) A União pode intervi nos estados e municípios 
livremente, sem requisitos legais. 

 
QUESTÃO 13 
A cidadania está diretamente relacionada ao exercício 
dos direitos e deveres previstos na ConsƟtuição 
Federal de 1988. Nesse senƟdo, qual das alternaƟvas 
abaixo apresenta corretamente um direito 
fundamental garanƟdo a todos os cidadãos 
brasileiros? 
A) O direito à saúde, garanƟdo mediante políƟcas 

sociais e econômicas que visem ao bem-estar. 
B) O dever de todos seguirem obrigatoriamente uma 

religião oficial do Estado. 
C) A possibilidade de restrição permanente da 

liberdade de locomoção sem processo judicial. 
D) O direito ao voto apenas para pessoas com renda 

superior a dois salários mínimos. 
 
QUESTÃO 14 
O estado de Mato Grosso possui grande diversidade 
cultural e natural, sendo marcado por importantes 
eventos históricos e pela riqueza de seus biomas. 
Sobre esse contexto, assinale a alternaƟva correta. 
A) O território de Mato Grosso foi ampliado em 1977, 

quando se anexou a região hoje chamada Mato 
Grosso do Sul. 

B) O estado abriga três importantes biomas 
brasileiros: Amazônia, Cerrado e Pantanal. 

C) A Guerra do Paraguai não teve impactos em Mato 
Grosso, pois ocorreu apenas na região Sul do Brasil. 

D) O Rio São Francisco nasce no estado de Mato 
Grosso, na Chapada dos Guimarães. 

 
 
 
 
 
 
 
 



 CÂMARA MUNICIPAL DE POXORÉU - MT  
CARGO: ASSESSOR JURÍDICO LEGISLATIVO 

 

 
Página 4 

QUESTÃO 15 
Um dos grandes desafios atuais é conciliar o 
desenvolvimento econômico com a preservação 
ambiental. Nesse senƟdo, qual das ações abaixo mais 
contribui para o desenvolvimento sustentável? 
A) Expandir a produção industrial sem considerar o 

tratamento de resíduos. 
B) SubsƟtuir sistemas de transporte coleƟvo por 

veículos individuais. 
C) Aumentar o consumo de produtos descartáveis 

para esƟmular a economia. 
D) InvesƟr em programas de reflorestamento e 

recuperação de áreas degradadas. 
 

MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO  

QUESTÃO 16 
Uma empresa de tecnologia aumentou o salário de 
seus funcionários em 12% no início do ano. 
Posteriormente, aplicou um novo aumento de 8% 
sobre o salário já reajustado. Se um funcionário 
recebia R$ 5.000,00 antes dos reajustes, qual será o 
salário final após os dois aumentos? 
A) R$ 5.600,00 
B) R$ 5.800,00 
C) R$ 6.000,00 
D) R$ 6.048,00 
 
QUESTÃO 17 
Uma indústria produz 480 unidades de um 
equipamento em 12 dias com 8 máquinas trabalhando 
8 horas por dia. Se a produção precisa ser aumentada 
para 720 unidades e haverá 12 máquinas trabalhando 
10 horas por dia, quantos dias aproximadamente 
serão necessários para concluir a produção, mantendo 
a mesma eficiência? (Considere arredondamentos 
sempre para cima) 
A) 7 dias 
B) 8 dias 
C) 10 dias 
D) 11 dias 
 
QUESTÃO 18 
Uma empresa de soŌware precisa formar uma equipe 
de 3 programadores a parƟr de um grupo de 7 
candidatos qualificados. De quantas maneiras 
diferentes a equipe pode ser formada, considerando 
que a ordem dos selecionados não importa? 
A) 35 
B) 21 
C) 42 
D) 25 
 
 

QUESTÃO 19 
Um engenheiro precisa preparar uma liga metálica 
misturando cobre e zinco na proporção de 5:2. Se ele 
deseja produzir 14 kg da liga, quantos quilos de cobre 
e de zinco, nesta ordem, serão necessários? 
A) 8; 6 
B) 10; 4 
C) 9; 5 
D) 12; 2 
 

QUESTÃO 20 
Considere as proposições: 
 

 p: “o aluno estudou para a prova” 
 q: “o aluno foi aprovado”. 

 

Analise a proposição composta: 
(p ^ ~q) V (~p ^ q) 
 

Essa proposição é verdadeira quando: 
A) O aluno estudou e foi aprovado. 
B) O aluno estudou e foi aprovado ou não estudou e 

foi aprovado. 
C) O aluno estudou e não foi aprovado ou não 

estudou e não foi aprovado. 
D) O aluno estudou e não foi aprovado ou não 

estudou e foi aprovado. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 21 
Sobre as principais mudanças introduzidas pela Lei nº 
13.467/2017, conhecida como Reforma Trabalhista, 
assinale a alternaƟva CORRETA: 
A) A Reforma Trabalhista tornou a homologação da 

rescisão do contrato de trabalho junto ao sindicato 
ou ao Ministério do Trabalho e Emprego um 
requisito obrigatório para a validade do ato, 
reforçando a segurança jurídica. 

B) O regime de jornada de trabalho de 12 horas 
seguidas de trabalho por 36 horas ininterruptas de 
descanso (12x36) foi expressamente 
regulamentado e pode ser estabelecido por acordo 
individual escrito, convenção coleƟva ou acordo 
coleƟvo de trabalho. 

C) O tempo despendido pelo empregado entre sua 
residência e o local de trabalho e vice-versa (horas 
in iƟnere) passou a ser integralmente computado 
na jornada de trabalho, independentemente do 
meio de transporte ou da dificuldade de acesso. 

D) A nova legislação conferiu prevalência absoluta ao 
negociado sobre o legislado, permiƟndo que 
convenções ou acordos coleƟvos de trabalho 
suprimam ou reduzam qualquer direito trabalhista 
previsto em lei, inclusive aqueles considerados 
mínimos. 
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QUESTÃO 22 
Sobre a caracterização da relação de emprego e do 
contrato de trabalho na legislação brasileira, assinale 
a alternaƟva CORRETA: 
A) A formalização por escrito do contrato de trabalho 

é um requisito indispensável para a configuração da 
relação de emprego, exceto para o trabalho 
domésƟco e para os contratos por prazo 
determinado. 

B) A pessoalidade na prestação dos serviços e a 
onerosidade são elementos que, isoladamente, são 
suficientes para caracterizar a relação de emprego, 
independentemente da habitualidade ou da 
subordinação. 

C) A subordinação jurídica é o traço disƟnƟvo mais 
marcante da relação de emprego, sendo os demais 
elementos (pessoalidade, não eventualidade e 
onerosidade) meramente circunstanciais e 
passíveis de miƟgação em certas situações. 

D) Para que se configure a relação de emprego, faz-se 
necessária a presença cumulaƟva dos seguintes 
elementos: pessoalidade, não eventualidade (ou 
habitualidade), onerosidade e subordinação 
jurídica. 

 
QUESTÃO 23 
Considerando a organização políƟco-administraƟva 
do Estado brasileiro e, em parƟcular, a autonomia 
municipal, conforme preceituado nos arƟgos 18 a 31 
da ConsƟtuição Federal de 1988, assinale a alternaƟva 
CORRETA: 
A) A autonomia dos Municípios confere-lhes a 

prerrogaƟva de criar seus próprios Tribunais de 
Contas Municipais, desde que observados os 
princípios da legalidade e impessoalidade na sua 
composição e funcionamento. 

B) No exercício de sua competência legislaƟva sobre 
assuntos de interesse local, os Municípios podem 
se sobrepor à legislação estadual ou federal, em 
caso de conflito, desde que prevaleça o interesse 
da comunidade local. 

C) A autonomia municipal manifesta-se, entre outros 
aspectos, na capacidade de o Município organizar-
se por Lei Orgânica, votada em dois turnos, com 
intersơcio mínimo de dez dias, e aprovada por dois 
terços dos membros da Câmara Municipal, a qual a 
promulgará. 

D) A criação, incorporação, fusão e desmembramento 
de Municípios dependerão de lei estadual, após 
consulta plebiscitária às populações dos 
Municípios envolvidos, e de estudo de viabilidade 
municipal, dispensando-se, contudo, a divulgação 
prévia dos estudos de viabilidade. 

 

QUESTÃO 24 
Sobre as modalidades e procedimentos de licitação 
previstos na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos AdministraƟvos), assinale a 
alternaƟva CORRETA: 
A) A Lei nº 14.133/2021 revogou integralmente as 

modalidades de Concorrência e Tomada de Preços, 
passando a adotar exclusivamente o Pregão para 
aquisição de bens e serviços comuns, e o Diálogo 
CompeƟƟvo para soluções complexas. 

B) O procedimento licitatório, em regra, adotará a 
fase de julgamento das propostas antes da 
habilitação, salvo exceções previstas 
expressamente em lei, consolidando a "inversão de 
fases" como padrão. 

C) A modalidade "Diálogo CompeƟƟvo" é aplicável a 
todos os objetos de licitação que envolvam grande 
vulto ou alta complexidade técnica, 
independentemente da Administração ter 
condições de definir previamente as especificações 
do objeto. 

D) A Lei 14.133/2021 exƟnguiu a disƟnção entre bens 
e serviços comuns e especiais, aplicando as 
mesmas regras procedimentais para todas as 
aquisições, visando à simplificação e à celeridade 
dos processos. 

 
QUESTÃO 25 
Sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
insƟtuídos pela Lei nº 12.153/2009, assinale a 
alternaƟva CORRETA: 
A) Em regra, não se admiƟrá intervenção de terceiros 

ou assistência, salvo a habilitação daqueles que 
figurem como liƟsconsortes necessários, e as 
sentenças neles proferidas não são sujeitas a 
reexame necessário. 

B) A competência dos Juizados da Fazenda Pública é 
absoluta para as causas cíveis de interesse da 
Fazenda Pública cujo valor não exceda 60 
(sessenta) salários mínimos, abrangendo, inclusive, 
as ações de desapropriação indireta. 

C) Os Juizados da Fazenda Pública são competentes 
para processar e julgar as causas que tenham como 
objeto a impugnação ou anulação de ato 
administraƟvo federal, estadual, distrital ou 
municipal, inclusive os de natureza tributária, 
desde que o valor da causa se enquadre no limite 
legal. 

D) As demandas propostas nos Juizados da Fazenda 
Pública que resultarem em condenação ao 
pagamento de obrigação de pequeno valor terão 
sua quitação mediante precatório, respeitando-se 
a ordem cronológica de apresentação. 

 



 CÂMARA MUNICIPAL DE POXORÉU - MT  
CARGO: ASSESSOR JURÍDICO LEGISLATIVO 

 

 
Página 6 

QUESTÃO 26 
Acerca dos princípios da Administração Pública, 
expressos no arƟgo 37, caput, da ConsƟtuição Federal 
de 1988 (Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência), assinale a alternaƟva 
CORRETA: 
A) O princípio da Publicidade impõe que todos os atos 

da Administração Pública sejam divulgados, sem 
qualquer exceção, incluindo aqueles que possam 
comprometer a segurança da sociedade ou do 
Estado. 

B) O princípio da Legalidade, no âmbito da 
Administração Pública, permite ao administrador 
fazer tudo o que a lei não proíbe expressamente, 
assemelhando-se à autonomia da vontade do 
parƟcular. 

C) O princípio da Impessoalidade veda a promoção 
pessoal de agentes ou autoridades públicas em 
atos, obras, serviços e campanhas, mas não se 
aplica à seleção de pessoal, que pode ser feita por 
critérios de confiança do gestor. 

D) O princípio da Moralidade exige do administrador 
público uma conduta não apenas conforme à lei, 
mas também de acordo com a éƟca, a probidade, a 
boa-fé e a lealdade às insƟtuições. 

 
QUESTÃO 27 
Considerando as disposições do Código de Processo 
Civil (Lei nº 13.105/2015) sobre os princípios do 
processo civil e a atuação da Fazenda Pública em juízo, 
assinale a alternaƟva CORRETA: 
A) A Fazenda Pública possui o prazo em dobro para 

todas as suas manifestações processuais, inclusive 
para a interposição de recursos, prerrogaƟva esta 
que não se aplica às empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 

B) A sentença desfavorável à Fazenda Pública está, em 
regra, sujeita ao reexame necessário, salvo quando 
o valor da condenação ou do proveito econômico 
for inferior a 100 (cem) salários mínimos para a 
União e 50 (cinquenta) salários mínimos para os 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

C) As inƟmações da Fazenda Pública devem ser feitas, 
obrigatoriamente, por mandado, vedada qualquer 
outra forma de comunicação processual, sob pena 
de nulidade absoluta. 

D) A Fazenda Pública é isenta do pagamento de custas 
processuais e despesas com porte de remessa e 
retorno dos autos, sem prejuízo da 
responsabilidade pelo pagamento de honorários 
advocaơcios de sucumbência. 

 
 
 

QUESTÃO 28 
Acerca dos direitos e garanƟas fundamentais 
consagrados pela ConsƟtuição Federal de 1988 (Art. 
5º a 17), analise as proposições abaixo e assinale a 
alternaƟva CORRETA: 
A) A liberdade de reunião para fins pacíficos, sem 

armas, é garanƟda independentemente de 
autorização, mas exige prévio aviso à autoridade 
competente para que a reunião possa ser 
monitorada e controlada. 

B) O direito à propriedade é absoluto e ilimitado, não 
podendo ser submeƟdo a qualquer restrição ou 
desapropriação, mesmo que para atender a 
necessidade ou uƟlidade pública, desde que o 
proprietário não concorde. 

C) O sigilo das comunicações telefônicas pode ser 
afastado por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer, para fins de 
invesƟgação criminal ou instrução processual 
penal. 

D) É livre a manifestação do pensamento, sendo que a 
lei poderá prever a vedação do anonimato para 
proteger a inƟmidade e a vida privada dos 
envolvidos, sendo este a única finalidade da 
vedação. 

 
QUESTÃO 29 
No que se refere à competência residual da União para 
insƟtuir impostos, conforme previsto na ConsƟtuição 
Federal, assinale a alternaƟva CORRETA: 
A) A insƟtuição de novos impostos pela União, com 

base na competência residual, pode ocorrer 
mediante lei ordinária, desde que não sejam 
cumulaƟvos. 

B) A União pode insƟtuir impostos não previstos 
expressamente na ConsƟtuição Federal, desde que 
o faça mediante lei complementar, não sejam 
cumulaƟvos e não tenham fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos impostos discriminados na 
ConsƟtuição. 

C) A competência residual da União permite a criação 
de impostos sobre grandes fortunas, mesmo que 
estes já possuam previsão consƟtucional, desde 
que regulamentados por lei complementar. 

D) Impostos residuais podem ter fato gerador 
semelhante aos impostos já existentes, contanto 
que sua base de cálculo seja disƟnta e sua 
insƟtuição se dê por lei complementar. 
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QUESTÃO 30 
Sobre o princípio da anterioridade da lei tributária, é 
correto afirmar que: 
A) Um imposto pode ser cobrado no mesmo exercício 

financeiro em que a lei que o insƟtuiu ou aumentou 
foi publicada, desde que observada a anterioridade 
nonagesimal. 

B) A anterioridade anual (exercício financeiro 
seguinte) se aplica a todos os impostos e 
contribuições sociais, sem exceções. 

C) A anterioridade nonagesimal (noventa dias) é uma 
regra geral para impostos e contribuições sociais, 
mas não se aplica, por exemplo, ao Imposto de 
Renda (IR), Imposto de Importação (II) e Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI). 

D) Imposto de Importação (II), Imposto de Exportação 
(IE), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e 
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) estão 
sujeitos apenas à anterioridade anual, não à 
nonagesimal. 

 
QUESTÃO 31 
Acerca da improbidade e do dano moral no âmbito 
das relações de trabalho regidas pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), assinale a alternaƟva 
CORRETA: 
A) A improbidade, como causa para a rescisão do 

contrato de trabalho por justa causa do 
empregado, restringe-se a condutas que 
configurem crimes contra o patrimônio ou a fé 
pública, exigindo prévia condenação criminal para 
sua aplicação. 

B) O dano moral no ambiente de trabalho é um direito 
exclusivo do empregado, sendo vedada a 
indenização por danos morais ao empregador, 
mesmo em casos de conduta grave do empregado 
que afete a honra ou imagem da empresa. 

C) A práƟca de ato de improbidade pelo empregado, 
embora jusƟfique sua dispensa por justa causa, 
impede o empregador de pleitear indenização por 
danos materiais ou morais em decorrência da 
mesma conduta, devendo se limitar à rescisão 
contratual. 

D) O ato de improbidade do empregado configura 
justa causa para a rescisão do contrato de trabalho 
e pode, dependendo da gravidade e do prejuízo 
causado, fundamentar a pretensão do empregador 
por indenização por danos morais, observados os 
critérios de quanƟficação legal. 

 
 
 
 
 

QUESTÃO 32 
Considerando os Títulos I e II (Princípios Gerais e 
Competências) da Lei Orgânica do Município de 
Poxoréu, assinale a alternaƟva CORRETA: 
A) O Governo Municipal é exercido com 

independência absoluta entre a Câmara dos 
Vereadores e o Prefeito, sem necessidade de 
observância do princípio da harmonia entre os 
Poderes. 

B) A soberania popular, em Poxoréu, será exercida 
apenas pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, sem previsão de outras formas de 
parƟcipação popular. 

C) Compete ao Município, privaƟvamente, insƟtuir e 
arrecadar tributos de sua competência e 
suplementar a legislação federal e estadual no que 
couber. 

D) O serviço público de água e esgoto, por ser 
atribuição precípua do Município, pode ser 
outorgado mediante concessão a qualquer 
empresa privada, desde que aprovada em licitação 
pública. 

 
QUESTÃO 33 
Considerando as disposições da Lei nº 905/2003 do 
Município de Poxoréu/MT, sobre Readaptação, 
Reversão e Aproveitamento, é correto afirmar que: 
A) A readaptação é a invesƟdura do servidor em cargo 

compaơvel com sua limitação İsica ou mental e, 
por se tratar de alteração funcional, implicará 
necessariamente em aumento ou diminuição de 
remuneração. 

B) A reversão é o retorno à aƟvidade de servidor 
aposentado por invalidez, mas somente poderá 
ocorrer por solicitação do próprio servidor, e não 
há limite de idade para tal retorno. 

C) O aproveitamento é o retorno a cargo público de 
servidor que estava em disponibilidade, 
configurando um direito do servidor e um dever da 
administração, e será tornado sem efeito caso o 
servidor não entre em exercício no prazo legal, 
salvo se houver doença comprovada por junta 
médica oficial. 

D) O aproveitamento poderá ser realizado apenas em 
cargo com atribuições diferentes do anteriormente 
ocupado pelo servidor em disponibilidade, e sua 
remuneração não precisa ser compaơvel. 
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QUESTÃO 34 
De acordo com as disposições consƟtucionais sobre a 
reparƟção das receitas tributárias no Brasil, assinale a 
alternaƟva CORRETA: 
A) Os Estados devem entregar aos Municípios 50% do 

produto da arrecadação do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 
arrecadado em seus territórios. 

B) A União é responsável por repassar aos Estados 
75% da arrecadação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) incidente na importação de 
produtos. 

C) Do total da arrecadação do Imposto de Renda e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, 25% é 
desƟnado aos Fundos de ParƟcipação dos Estados 
(FPE) e dos Municípios (FPM). 

D) A totalidade da arrecadação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) pertence 
aos Municípios, mas a ConsƟtuição Federal permite 
que, por lei ordinária municipal, parte dessa 
arrecadação seja desƟnada a fundos estaduais. 

 
QUESTÃO 35 
Com a promulgação da Lei nº 14.230/2021, que 
alterou a Lei de Improbidade AdministraƟva (Lei nº 
8.429/1992), a disciplina da responsabilização por 
atos de improbidade foi significaƟvamente 
modificada. Sobre as mudanças relaƟvas ao elemento 
subjeƟvo exigido para a configuração dos atos de 
improbidade, assinale a alternaƟva CORRETA: 
A) A Lei nº 14.230/2021 introduziu a exigência de dolo 

para todos os atos de improbidade administraƟva, 
incluindo aqueles que causam prejuízo ao erário e 
os que atentam contra os princípios da 
administração pública, afastando a possibilidade de 
responsabilização por culpa. 

B) Os atos de improbidade que causam prejuízo ao 
erário ainda admitem a responsabilização por culpa 
grave, dada a natureza objeƟva do dano ao 
patrimônio público, enquanto os demais atos 
exigem dolo. 

C) A nova legislação estabeleceu que a caracterização 
de ato de improbidade por atentado aos princípios 
da administração pública não exige dolo específico, 
sendo suficiente a culpa, dada a natureza difusa 
dos interesses envolvidos. 

D) O dolo passou a ser exigido para os atos de 
enriquecimento ilícito e para os atos que atentam 
contra os princípios da administração pública, mas 
a culpa grave permanece suficiente para a 
configuração dos atos que causam prejuízo ao 
erário. 

 
 

QUESTÃO 36 
A respeito das competências do Município de 
Poxoréu/MT, conforme a Lei Orgânica, e das disƟntas 
classificações de competências (privaƟvas, comuns, 
concorrentes e suplementares), é correto afirmar que: 
A) Promover a educação, a cultura e a assistência 

social são competências privaƟvas do Município. 
B) Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 

direito de pesquisa e exploração de recursos 
hídricos e minerais em seu território é uma 
competência comum do Município com a União e 
o Estado. 

C) A Lei Orgânica de Poxoréu permite ao Município 
dispor, mediante suplementação, sobre o fomento 
da agropecuária e a organização do abastecimento 
alimentar, sem ressalvas. 

D) O Município possui competência privaƟva para 
estabelecer normas de edificação, loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano, bem como 
as limitações urbanísƟcas convenientes à 
ordenação de seu território. 

 
QUESTÃO 37 
Sobre as despesas públicas e o controle financeiro na 
Administração Pública brasileira, de acordo com a 
legislação vigente, assinale a alternaƟva CORRETA: 
A) O princípio da legalidade orçamentária impede a 

abertura de créditos suplementares e especiais por 
decreto, exigindo sempre a prévia autorização 
legislaƟva para qualquer alteração na dotação 
orçamentária. 

B) A despesa pública passa por três fases obrigatórias: 
empenho, que reserva a dotação orçamentária; 
liquidação, que verifica o direito adquirido pelo 
credor; e pagamento, que efeƟva a entrega do 
numerário. 

C) Os Tribunais de Contas são órgãos de controle 
interno que atuam prevenƟvamente na fiscalização 
da execução orçamentária e financeira da União, 
Estados e Municípios. 

D) As despesas inscritas em "Restos a Pagar" são 
aquelas que, mesmo tendo sido empenhadas no 
exercício financeiro, não foram liquidadas até 31 de 
dezembro, sendo automaƟcamente canceladas no 
início do exercício seguinte, se não houver previsão 
orçamentária para sua quitação. 
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QUESTÃO 38 
Sobre o regime orçamentário do Município de 
Poxoréu/MT - Conforme a Seção II "Dos Orçamentos" 
da Lei Orgânica, assinale a alternaƟva que apresenta 
uma vedação expressa: 
A) A lei orçamentária anual pode conter disposiƟvos 

estranhos à previsão da receita e à fixação da 
despesa, desde que haja jusƟficaƟva do Prefeito. 

B) É permiƟda a vinculação de receita de impostos a 
órgãos, fundos ou despesas, desde que para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

C) A concessão ou uƟlização de créditos ilimitados é 
permiƟda, desde que com aprovação da Comissão 
Permanente de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade. 

D) O início de programas ou projetos não incluídos na 
lei orçamentária anual é proibido, e nenhum 
invesƟmento que ultrapasse um exercício 
financeiro pode ser iniciado sem prévia inclusão no 
plano plurianual ou lei que autorize a inclusão. 

 
QUESTÃO 39 
Com base nas Seções I e II do Capítulo I (Do 
Provimento) da Lei nº 905/2003 de Poxoréu/MT, sobre 
as formas de admissão e nomeação ao serviço público 
municipal, assinale a alternaƟva INCORRETA: 
A) O ingresso em cargo público de provimento efeƟvo 

é sempre sujeito a concurso público. 
B) As funções em caráter de confiança devem ser 

exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargo efeƟvo, enquanto os cargos em comissão 
desƟnam-se a atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, podendo ser preenchidos por 
servidores de carreira. 

C) O servidor ocupante de cargo em comissão pode 
ser nomeado interinamente para ter exercício em 
outro cargo de confiança, acumulando as 
remunerações de ambos durante o período de 
interinidade. 

D) A invesƟdura em cargo público se concreƟza no 
momento da posse, e a nomeação para cargo 
efeƟvo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e ơtulos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 40 
De acordo com as disposições preliminares da Lei nº 
905/2003 do Município de Poxoréu/MT, sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos civis, assinale 
a alternaƟva CORRETA: 
A) A Lei nº 905/2003 reestrutura o Estatuto dos 

Servidores Públicos exclusivamente do Poder 
ExecuƟvo Municipal e de suas Autarquias, não 
abrangendo os servidores do Poder LegislaƟvo. 

B) O regime jurídico reestruturado por esta Lei 
abrange os servidores de ambos os poderes do 
Município (ExecuƟvo e LegislaƟvo) e de suas 
Autarquias e Fundações Públicas, e integra-o o 
Plano de Cargos e Carreira e as leis sobre pessoal. 

C) Para os efeitos desta Lei, considera-se servidor 
apenas aquele que está invesƟdo em cargo público 
de provimento efeƟvo, excluindo-se os de 
provimento em comissão. 

D) Cargos e funções públicas são acessíveis somente a 
brasileiros, e a prestação de serviços gratuitos à 
administração é, em regra, permiƟda, desde que 
haja um interesse público relevante. 
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PROVA DISSERTATIVA 

Instrução: Elabore um texto argumentaƟvo-dissertaƟvo, coeso, coerente e fundamentado, com extensão mínima de 

25 linhas e máxima de 30 linhas, de acordo com a proposta abaixo: 

 

Tema: O fortalecimento da cidadania por meio da atuação do Poder Legislativo Municipal. 

 

Enunciado: Discorra sobre a importância da atuação dos vereadores para o fortalecimento da cidadania no 

município, destacando o papel do Legislativo Municipal na criação de leis locais e na defesa dos interesses da 

comunidade. 
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